
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 736882 - SP (2022/0113684-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : JULIANA DE ALCANTARA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ALESSANDRA MARTINS GONCALVES JIRARDI - SP320762
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA. IMPRESCINDIBILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
RECOMENDAÇÃO CNJ N. 62/2020. CARÁTER EXCEPCIONAL DA MEDIDA. NÃO 
COMPROVAÇÃO.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A imprescindibilidade da prisão preventiva justificada no preenchimento dos 
requisitos dos arts. 312, 313 e 315 do CPP impede a aplicação das medidas cautelares 
alternativas previstas no art. 319 do CPP.

2. As condições pessoais favoráveis do agente não impedem, por si sós, a manutenção 
da segregação cautelar devidamente fundamentada.

3. A Recomendação CNJ n. 62/2020 não prescreve a flexibilização da medida 
extrema da prisão de forma automática, sendo indispensável a demonstração do inequívoco 
enquadramento do preso no grupo de vulneráveis à covid-19, da impossibilidade de receber 
tratamento médico na unidade carcerária em que se encontra e da exposição a maior risco de 
contaminação no estabelecimento prisional do que no ambiente social.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da 
Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 02 de agosto de 2022.

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Relator
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4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JULIANA DE ALCANTARA SILVA contra a 

decisão de fls. 64-67, que não conheceu do habeas corpus impetrado em seu favor, em que fora apontado 

como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 2040427-

39.2022.8.26.0000).

A agravante teve a prisão em flagrante convertida em preventiva diante de representação da 

autoridade policial (fls. 30-35) e foi denunciada pela suposta prática do delito descrito no art. 121, §§ 2º, 

I, IV e VI, 2º-A, I, e 4º, parte final, c/c o art. 61, II, j, do Código Penal.

Em suas razões, alega que está sendo vítima de constrangimento ilegal decorrente da 

ausência dos pressupostos autorizadores da custódia cautelar, do fato de o decreto prisional ter-se baseado 

na gravidade abstrata do delito e da violação do princípio da não culpabilidade já que a segregação 
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cautelar é medida excepcional.

Argumenta que suas condições pessoais favoráveis lhe permitiriam responder à acusação em 

liberdade ou mediante medidas cautelares mais brandas.

Ressalta  a necessidade de aplicação da Recomendação CNJ n. 62/2020 ao caso, visto que o 

atual cenário pandêmico passou incólume quando submetido ao crivo judicial.

Requer seja o presente agravo recebido e julgado procedente para que seja expedido alvará 

de soltura em seu favor ou, subsidiariamente, para que a prisão preventiva seja substituída por medidas 

cautelares alternativas.

É o relatório.

VOTO

 

A decisão agravada deve ser mantida.

O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça não admitem a impetração de 

habeas corpus em substituição ao recurso ordinário próprio, uma vez que a competência do STF e a do 

STJ estão relacionadas com a análise de matéria de direito estrito prevista taxativamente na Constituição 

Federal. Esse entendimento tem sido adotado sem prejuízo de eventual deferimento da ordem de ofício 

em caso de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no caso em apreço.

A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados concretos, quando 

evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida extrema, nos termos 

dos arts. 312, 313 e 315 do Código de Processo Penal (HC n. 527.660/SP, relator Ministro Sebastião Reis 

Júnior, Sexta Turma, DJe de 2/9/2020).  

No caso, está justificada a manutenção da preventiva, pois foi demonstrado o preenchimento 

dos requisitos do art. 312 do CPP, não sendo recomendável a aplicação de medida cautelar referida no art. 

319 do CPP. A propósito, assim se manifestou o Tribunal a quo (fls. 21-27, destaquei): 

 
A r. decisão que decretou a custódia cautelar, reproduzida a fls. 44/47, apresenta-se 

suficientemente fundamentada. Considera a presença de fortes indícios de autoria e de materialidade 
do delito e a peculiar gravidade concreta da conduta, vez que o crime teria sido praticado contra a ex-
companheira da Paciente, com quem conviveu por 10 anos, causando-lhe a morte. Destacou, ainda, 
que após o crime, Juliana teria fugido, sendo presa após abordagem fortuita da polícia. Ora, 
verificada a gravidade concreta do delito, a prisão preventiva encontra justificativa na preservação da 
ordem pública.

 
Ressalto, ainda, que, presentes os requisitos autorizadores da prisão cautelar, indiferente tratar-

se de acusada primária, com residência fixa e trabalho lícito.
 
Importante salientar que a Recomendação nº 62/2020 ditada pelo Conselho Nacional de 

Justiça não tem aplicabilidade direta e imediata, cabendo ao Juízo “com competência para a fase de 
conhecimento” avaliar a concessão da benesse excepcional. Verifica-se, assim, o caráter 
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eminentemente jurisdicional e a competência daquele Juízo para a tutela dos presos sob sua 
jurisdição, sob pena de supressão de instância. A Paciente não comprovou qualquer condição 
específica que, por motivos de saúde, estivesse mais vulnerável à pandemia do que qualquer outra 
presa da jurisdição do MM. Juízo de origem.

 

Tendo a necessidade de prisão cautelar sido exposta de forma fundamentada e concreta, é 

incabível a substituição por medidas cautelares mais brandas (RHC n. 133.153/MG, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 21/9/2020). 

Observa-se que a gravidade concreta da conduta – crime cometido contra a companheira, 

com a qual convivera por mais de 10 anos –, a periculosidade da agravante, o histórico de ameaça à 

vítima e o fato de ter-se evadido do distrito da culpa após a prática delitiva foram considerados pelo Juízo 

de primeiro grau para a decretação da prisão preventiva e justificam a imposição da medida extrema, em 

detrimento das demais cautelares substitutivas.

O delito em questão foi praticado mediante o emprego de violência contra pessoa, situação 

que, conjugada com os requisitos previstos nos arts. 312, 313 e 315 do Código de Processo Penal, permite 

a prisão cautelar como solução idônea para assegurar o acautelamento da ordem pública (RHC n. 

92.308/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 27/3/2018).

Registre-se ainda que “ao acusado que comete delitos o Estado deve propiciar meios para o 

processo alcançar um resultado útil. Assim, determinadas condutas, como a não localização, ausência do 

distrito da culpa e a fuga (mesmo após o fato) podem demonstrar o intento do agente de frustrar o direito 

do Estado de punir” (HC n. 517.320/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 

DJe de 30/8/2019).

Além disso, eventuais condições subjetivas favoráveis da agravante, como residência fixa e 

trabalho lícito, não impedem a prisão preventiva quando preenchidos os requisitos legais para sua 

decretação. Essa orientação está de acordo com a jurisprudência do STJ. Vejam-se os seguintes 

precedentes: AgRg no HC n. 585.571/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 

8/9/2020; e RHC n. 127.843/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 2/9/2020.

Registre-se também que não há ofensa ao princípio da presunção de inocência quando a 

prisão preventiva é decretada com fundamento em indícios concretos de autoria e materialidade delitiva 

extraídos dos autos da ação penal, não sendo possível a aplicação de medida cautelar alternativa, como no 

presente caso (AgRg no HC n. 729.735/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 

16/5/2022; AgRg no HC n. 618.887/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 

14/4/2021).
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No que diz respeito à aplicação da Recomendação CNJ n. 62/2020, o STJ firmou o 

entendimento de que a flexibilização da medida extrema não ocorre de forma automática (AgRg no HC n. 

574.236/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 11/5/2020; e HC n. 575.241/SP, 

relatora Ministra Laurita Vaz, DJe de 3/6/2020). 

Para tanto, é necessária a demonstração de que o preso preencha os seguintes requisitos: a) 

inequívoco enquadramento no grupo de vulneráveis à covid-19; b) impossibilidade de receber tratamento 

no estabelecimento prisional em que se encontra; e c) exposição a mais risco de contaminação no 

estabelecimento onde está segregado do que no ambiente social (AgRg no HC n. 561.993/PE, relator 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 4/5/2020). 

Assim, como não foram demonstradas as situações descritas, não se verifica desrespeito à 

Recomendação CNJ n. 62/2020.

Inviáveis, portanto, as teses recursais suscitadas.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0113684-2 HC 736.882 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15017535820208260052  20404273920228260000

EM MESA JULGADO: 02/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALESSANDRA MARTINS GONCALVES JIRARDI 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARTINS GONCALVES JIRARDI  - SP320762 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JULIANA DE ALCANTARA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIANA DE ALCANTARA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ALESSANDRA MARTINS GONCALVES JIRARDI  - SP320762 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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